
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 819111 - SE (2023/0138385-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANDERSON SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO - SE006011
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
CONCURSO DE PESSOAS. NEGATIVA DE AUTORIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
UNIDADE DE DESÍGNIOS CONSTATADA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

I. "Em atendimento à teoria monista ou unitária adotada pelo Código 
Penal, apesar do réu não ter praticado a violência elementar do crime 
de latrocínio, conforme o entendimento consagrado por este Superior Tribunal 
de Justiça, havendo prévia convergência de vontades para a prática de tal 
delito, a utilização de violência ou grave ameaça, necessárias à sua 
consumação, comunica-se ao coautor, mesmo não sendo ele o executor direto 
do gravame" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.415.239/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

II. In casu, constatou-se a previsibilidade do resultado morte, uma vez 
que "Anderson acompanhando Alan, resolveram assaltar um taxista, estando o 
Alan armado, assumindo, com isso, os riscos da ação, inclusive com a 
previsibilidade do resultado morte, ainda que fulcrado no dolo eventual. E 
mais, Anderson participou ativamente da tentativa de tirar a vítima do carro, 
conforme já fartamente demonstrado pelas provas acima colacionadas, e a 
observou sendo arrastada pelas ruas, presa pelo cinto de segurança, no veículo 
conduzido por seu comparsa, fatos que torna impossível a desclassificação 
para o delito de roubo, nos termos do art. 29, § 2º do CP".

III. É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de ser imprópria a via do habeas corpus para a análise de teses de 
insuficiência probatória, negativa de autoria, bem como desclassificação de 
delitos, em razão da necessidade de incursão no acervo fático-probatório.

IV. "Tendo a Corte de origem concluído que a conduta do agravante 
foi fundamental para a ocorrência do delito de latrocínio, para se reconhecer a 
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figura da participação de menor importância seria necessário o revolvimento 
dos fatos e provas dos autos, operação vedada pela Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça." (AgRg no AREsp n. 2.198.261/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 5/6/2023.)

V. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANDERSON SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO - SE006011
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
CONCURSO DE PESSOAS. NEGATIVA DE AUTORIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
UNIDADE DE DESÍGNIOS CONSTATADA. REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

I. "Em atendimento à teoria monista ou unitária adotada pelo Código 
Penal, apesar do réu não ter praticado a violência elementar do crime 
de latrocínio, conforme o entendimento consagrado por este Superior Tribunal 
de Justiça, havendo prévia convergência de vontades para a prática de tal 
delito, a utilização de violência ou grave ameaça, necessárias à sua 
consumação, comunica-se ao coautor, mesmo não sendo ele o executor direto 
do gravame" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.415.239/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

II. In casu, constatou-se a previsibilidade do resultado morte, uma vez 
que "Anderson acompanhando Alan, resolveram assaltar um taxista, estando o 
Alan armado, assumindo, com isso, os riscos da ação, inclusive com a 
previsibilidade do resultado morte, ainda que fulcrado no dolo eventual. E 
mais, Anderson participou ativamente da tentativa de tirar a vítima do carro, 
conforme já fartamente demonstrado pelas provas acima colacionadas, e a 
observou sendo arrastada pelas ruas, presa pelo cinto de segurança, no veículo 
conduzido por seu comparsa, fatos que torna impossível a desclassificação 
para o delito de roubo, nos termos do art. 29, § 2º do CP".

III. É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de ser imprópria a via do habeas corpus para a análise de teses de 
insuficiência probatória, negativa de autoria, bem como desclassificação de 
delitos, em razão da necessidade de incursão no acervo fático-probatório.

IV. "Tendo a Corte de origem concluído que a conduta do agravante 
foi fundamental para a ocorrência do delito de latrocínio, para se reconhecer a 
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figura da participação de menor importância seria necessário o revolvimento 
dos fatos e provas dos autos, operação vedada pela Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça." (AgRg no AREsp n. 2.198.261/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 5/6/2023.)

V. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

O agravante foi condenado a 22 anos e 6 meses de reclusão, no regime inicial 

fechado, e 97 dias-multa, nos termos do art. 157, § 3º, II, do Código Penal.

Nas razões deste recurso, insiste na negativa de autoria, afirmando que "a 

morte da vítima não adveio da arma de fogo, mas sim pelo fato de ter sido arrastada pelo 

seu veículo, em razão de conduta ISOLADA do executor do crime, e não pelo ora 

agravante, que não quis participar do crime mais grave, qual seja, latrocínio" (fl. 687), 

sustentando a imprevisibilidade do "resultado morte".

Entende que, "na hipótese em que um dos concorrentes quis participar do 

crime menos grave (roubo), é aplicada a ele a pena deste crime, aumentada até metade, na 

hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave (morte). Isso é o que dispõe o artigo 

29, § 2º, do Código Penal que fora violado e acarreta o constrangimento ilegal que ora se 

busca seja sanado, merecendo reforma, através da concessão da ordem de ofício, diante 

da violação aos artigos 29, § 2° e 18, parágrafo único, ambos do Código Penal" (fl. 689).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

extraindo-se desta (fls. 678-679):

[...] Sobre a pretensão aqui trazida, extrai-se do aresto impugnado (fls. 53-55):
[...] Passo agora à análise referente ao pleito de desclassificação para o 

crime de roubo majorado, formulado primeiro apelante, sob o fundamento de 
que não havia pretensão em participar do crime de latrocínio, pois na 
empreitada criminosa apenas quis participar do crime menos grave, devendo 
ser observado o que dispõe o art. 29, § 2º, do Código Penal Brasileiro.

Ocorre que, estabelece-se a responsabilidade penal por latrocínio do 
agente que, em unidade de desígnios, toma parte no roubo em que a 
vítima perece, ainda que não tenha sido ele o causador direto da morte.

O STF já havia se manifestado no sentido de que o coautor do roubo 
armado responde por latrocínio mesmo que o disparo tenha sido efetuado 

Documento eletrônico VDA40478969 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 05/03/2024 21:33:08
Código de Controle do Documento: a9692f3e-ee0b-43f4-b037-64b4384036f4



só pelo comparsa. Corroborando aludido entendimento, no julgamento do HC 
133.575, a orientação foi reiterada, destacando-se que, na hipótese concreta, 
foi apurado que o impetrante havia contribuído ativamente para o cometimento 
do crime, em unidade de desígnios e mediante divisão de tarefas com os 
demais, exercendo pleno domínio do fato e assumindo o risco de que um 
resultado mais grave viesse a ocorrer. Exatamente como no caso em liça, 
pois Anderson acompanhando Alan, resolveram assaltar um taxista, 
estando o Alan armado, assumindo, com isso, os riscos da ação, inclusive 
com a previsibilidade do resultado morte, ainda que fulcrado no dolo 
eventual. E mais, Anderson participou ativamente da tentativa de tirar a 
vítima do carro, conforme já fartamente demonstrado pelas provas acima 
colacionadas, e a observou sendo arrastada pelas ruas, presa pelo cinto de 
segurança, no veículo conduzido por seu comparsa, fatos que torna 
impossível a desclassificação para o delito de roubo, nos termos do art. 29, 
§ 2º do CP, como requer a defesa.

E, para o e. Tribunal, o coautor “responde pelo crime de latrocínio, 
ainda que não tenha sido o autor do disparo fatal ou que sua participação 
se revele de menor importância”. Nesse sentido, a jurisprudência, verbis:

[...]
Na hipótese em questão, a Defesa do recorrente sustenta a possibilidade de 

aplicar a causa de diminuição de pequena participação. Todavia, como já 
expresso, do in folio dos autos e sobretudo diante do acima exposto não se 
pode extrair tal possibilidade.

Deveras, da análise das provas angariadas durante a investigação policial e 
na instrução judicial, ao contrário do entendimento da Defesa, não resta 
nenhuma dúvida acerca da materialidade e autoria delitivas.

Assim, tenho que as teses defensivas dos recorrentes, contrárias ao teor 
acusatório que lhes foi imputado, não possuem robustez bastante para, por si 
só, e desacompanhadas de outros elementos probatórios, delinear os contornos 
pretendidos.[...]

Como se vê da transcrição acima, afirmou o Tribunal local que o ora paciente, 
"acompanhando Alan, resolveram assaltar um taxista, estando o Alan armado, assumindo, 
com isso, os riscos da ação, inclusive com a previsibilidade do resultado morte, ainda que 
fulcrado no dolo eventual. E mais, Anderson participou ativamente da tentativa de tirar a 
vítima do carro, conforme já fartamente demonstrado pelas provas acima colacionadas, e a 
observou sendo arrastada pelas ruas, presa pelo cinto de segurança, no veículo conduzido 
por seu comparsa, fatos que torna impossível a desclassificação para o delito de roubo, nos 
termos do art. 29, § 2º do CP", entendimento esse que vai ao encontro da jurisprudência 
desta Corte.

[...]
Ademais, sobre a tese de menor importância, destacou aquela Corte que, "como já 

expresso, do in folio dos autos e sobretudo diante do acima exposto não se pode extrair tal 
possibilidade".[...]

 
Como visto da transcrição acima, na origem, constatou-se a previsibilidade do 

resultado morte, uma vez que "Anderson acompanhando Alan, resolveram assaltar um 

taxista, estando o Alan armado, assumindo, com isso, os riscos da ação, inclusive com a 

previsibilidade do resultado morte, ainda que fulcrado no dolo eventual. E mais, 

Anderson participou ativamente da tentativa de tirar a vítima do carro, conforme já 

fartamente demonstrado pelas provas acima colacionadas, e a observou sendo arrastada 

Documento eletrônico VDA40478969 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 05/03/2024 21:33:08
Código de Controle do Documento: a9692f3e-ee0b-43f4-b037-64b4384036f4



pelas ruas, presa pelo cinto de segurança, no veículo conduzido por seu comparsa, fatos 

que torna impossível a desclassificação para o delito de roubo, nos termos do art. 29, § 2º 

do CP".

Noutra vertente, sobre a tese de menor importância, destacou o TJSE que "do 

in folio dos autos e sobretudo diante do acima exposto não se pode extrair tal 

possibilidade", impossibilitando o reexame das respectivas conclusões por esta Corte, 

haja vista a imprescindibilidade do revolvimento probatório, como se sabe, inviável nesta 

via.

"Na desclassificação do latrocínio para o roubo qualificado tentado, ao 

argumento de que não há provas de que o paciente tivesse concorrido para a consumação 

do primeiro delito, convém salientar que, se as instâncias ordinárias, diante da valoração 

plena das provas obtidas no curso da ação penal, entenderam, de forma fundamentada, 

que a paciente praticou o crime a ela imputado, a análise do pleito demandaria necessário 

exame aprofundado de todo o conjunto fático-probatório dos autos de origem, como 

forma de desconstituir as conclusões da instância precedente, soberana na análise dos 

fatos e provas, providência, como amplamente cediço, inviável de ser realizada dentro 

dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória." (AgRg no HC 

n. 723.504/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

20/3/2023, DJe de 27/3/2023.)

"Refutou-se também, na decisão agravada, a tese de ocorrência de participação 

de menor importância, pois, de acordo com a jurisprudência, 'descabida a alegação dos 

agentes quanto à participação de menor importância no delito, porquanto é pacífico o 

entendimento no sentido de que todos que participam do latrocínio em concurso de 

agentes são responsáveis pelo resultado mais gravoso, seguindo regra prevista no art. 29, 

caput, do Código Penal' (AgRg no AgRg no AREsp n. 1710516/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 13/10/2020), 

sendo, de toda sorte, imprópria a via do especial à revisão do entendimento firmado pelas 

instâncias ordinárias." (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.932.846/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

8/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

Por fim, "[e]m atendimento à teoria monista ou unitária adotada pelo Código 

Penal, apesar do réu não ter praticado a violência elementar do crime de latrocínio, 

conforme o entendimento consagrado por este Superior Tribunal de Justiça, havendo 

prévia convergência de vontades para a prática de tal delito, a utilização de violência ou 
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grave ameaça, necessárias à sua consumação, comunica-se ao coautor, mesmo não sendo 

ele o executor direto do gravame" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.415.239/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 819.111 / SE
Número Registro: 2023/0138385-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00070166320228250001 202200342656 202220100099 70166320228250001

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE FERREIRA DE BRITO
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO - SE006011
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : ANDERSON SANTOS DE JESUS (PRESO)
CORRÉU : ALAN VICTOR DE JESUS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA DE BRITO - SE006011
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA40931913 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/04/2024 15:27:36
Código de Controle do Documento: 0189ce2d-7cd3-4b09-b5f6-41f5c12c805c


